









ESTÁGIO DE COMPLEMENTAÇÃO EDUCACIONAL E O MERCADO DE TRABALHO







O mercado de trabalho brasileiro vem passando por grandes transformações nas últimas décadas. Essas transformações originam-se, principalmente, da reorientação do modelo brasileiro de desenvolvimento e de sucesso do Plano Real, acontecido na década de 1990.
O modelo de desenvolvimento do Brasil passou, nesta década, de um estilo de industrialização protegida para o de uma economia aberta e competitiva. A inserção da economia brasileira no processo de globalização gerou significativas alterações sobre os fluxos de comércio e de capitais, sobre a base tecnológica, gerencial e organizacional das empresas e sobre o mercado e as relações de trabalho. A integração econômica do Brasil à economia mundial é um processo em marcha.
Adaptando-se às exigências do mercado, a universidade alterou seus currículos, programas e atividades para garantir a inserção profissional dos estudantes no mercado de trabalho, e uma dessas alterações foi à aceitação das empresas juniores como atividades complementares à educação.
profissionais, que se beneficiaram dos conhecimentos e da oportunidade em estagiar, para alcançar uma vaga no concorrido mercado.
Segundo Militello (1997), o título de graduação universitário não é mais considerado um diferencial neste mercado exigente como o que estamos vivenciando. Os acadêmicos devem buscar a ampliação de seus conhecimentos, para evitar problemas sociais como o desemprego, o que pode ser considerado atualmente, uma conseqüência da falta de profissionais melhores qualificados.
A busca por esses profissionais preparados para atuar em situações que necessitam de inovação, criatividade e rápida tomada de decisão, tornou-se a principal condição para a sua contratação pelas empresas.
Segundo Matos (1997), algumas habilidades são desenvolvidas mais facilmente pelos acadêmicos que realizam seus estágios em uma empresa júnior, onde diferente de outras empresas, pode participar de todos os procedimentos que compõem o processo de gerenciamento e de tomada de decisão, permitindo que adquira experiência e espaço para criar e assumir riscos.







Uma sociedade organizada, está praticamente preparada para enfrentar todos os obstáculos. Por isso  uma organização universitária, deve diferenciar-se de outras sociedades, pois ela e somente ela, pode ser, como coloca Ristoff (1997), sinônimo da busca da plenitude das potencialidades humanas e materiais, na perspectiva da socialização e democratização do acesso ao saber, em busca de uma sociedade justa, solidária, democrática, em defesa da qualidade de vida. Procurando, assim, atingir o compromisso da universidade que é o de contribuir para a formação do homem, do ser humano, em sua totalidade.
As organizações universitárias, além da preocupação com o ensino de graduação de qualidade, têm cada vez mais procurado levar o seu grau de conhecimento teórico e prático ao alcance de seus alunos. Romero (1988), aponta que a universidade estimula a criatividade, reunindo um leque de gerações para uma reflexão inovadora.











3 Universidade como instituição social


Educação Superior é muito mais do que a simples categorização do status educacional de um indivíduo. Educação Superior é, antes de tudo, uma INSTITUIÇÃO SOCIAL, cujo papel fundamental é “formar a elite intelectual e científica da sociedade a que serve”.
Uma Instituição Social caracteriza-se pela estabilidade e durabilidade de sua missão. Além disso, uma instituição social é estruturalmente assentada em normas e valores emanados do grupo ou sociedade onde ela se insere. Uma instituição é, fundamentalmente, um ideal, uma noção, uma doutrina. Assim, Educação Superior é uma Instituição Social estável e duradoura, concebida a partir de normas e valores da sociedade. Educação superior é acima de tudo, um ideal.
O significado e importância da Educação Superior são percebidos pelo crescimento quantitativo das instituições responsáveis pelo ensino superior. Desde  os mais remotos tempos, quando as primeiras dessas instituições foram criadas, o interesse da sociedade por educação superior tem aumentado geometricamente.
Para Jordan, (apud Colossi, S/data, p.2), um dos fundadores da STANFORD UNIVERSITY, uma das mais tradicionais e conceituadas universidade americana, “o objetivo da Educação Superior é a formação superior do homem, de modo que ele saiba distinguir um bom de um mau trabalho e tenha forças e persistência para definir, perseguir e atingir seus mais valiosos ideais”.
Esta afirmativa de Jordan defende uma concepção substantiva de Educação Superior. Baseia-se na ética de valores e ideais sócio-políticos e cultural emanados da vida humana associada e centrada no homem. A esta concepção substantiva, opõe-se um pensamento instrumental, segundo o qual a Educação Superior apenas prepara o indivíduo para o mercado de trabalho. Trata-se de uma visão utilitária, mas apenas complementar, pois na ordem de importância dos anseios da sociedade é a ética substantiva que deve predominar e, assim consubstanciar a Educação Superior como uma Instituição Social.
Para Chauí (2002), a Reforma do Estado brasileiro pretende modernizar e racionalizar as atividades estatais, redefinidas e distribuídas em setores, um dos quais é designado Setor dos Serviços Não-Exclusivos do Estado, isto é, aqueles que podem ser realizados por instituições prestação. Nesses serviços estão incluídas a educação, a saúde, a cultura e as utilidades públicas, entendidas como “organizações sociais” prestadoras de serviços que celebram “contratos de gestão” com o Estado.
A Reforma tem um pressuposto ideológico básico: o mercado é portador de racionalidade sócio política e agente principal do bem-estar da República. Esse pressuposto leva a colocar direitos sociais (como a saúde, a educação e a cultura) no setor de serviços definidos pelo mercado.
Ora, desde seu surgimento (no século 13 europeu), a universidade sempre foi uma instituição social, isto é, uma ação social, uma prática social fundada no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação, que lhe confere autonomia perante outras instituições sociais, e estruturada por ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a ela.
Que significa, então, passar da condição de instituição social à de organização social?
Uma organização difere de uma instituição por definir-se por uma outra prática social, qual seja, a de sua instrumentalidade: está referida ao conjunto de meios particulares para obtenção de um objetivo particular.
A instituição social aspira à universidade. A organização sabe que sua eficácia e seu sucesso dependem de sua particularidade. Isso significa que a instituição tem a sociedade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa, enquanto a organização tem apenas a si mesma como referência, num processo de competição com outras que fixaram os mesmos objetivos particulares.
A passagem da universidade da condição de instituição à de organização  insere-se nessa mudança geral da sociedade, sob os efeitos da nova forma do capital, e correu em duas fases sucessivas, também acompanhando as sucessivas mudanças do capital. Numa primeira fase, tornou-se universidade funcional; na segunda, universidade operacional.







4 Significado e importância do estágio


Shinyashiki (2002), no artigo “A importância do estágio”, diz que a grande performance das universidades está cada vez mais voltada para a integração Universidade/Empresa. Pesquisas recentes, já comprovaram que uma das principais atividades de interação, está sendo o estágio. Nesta última década, houve uma grande demanda na procura de estagiários para o ramo do turismo e lazer
O interesse das universidades voltou-se para as empresas na mesma proporção que as próprias empresas voltaram-se a elas. Uma das atividades que tem crescido para a oferta de estágios, são os campings. Atualmente, os campings, estão ficando cada vez mais parecidos com os hotéis e pousadas, oferecendo os mesmos serviços e aumentando sua infra-estrutura em lazer e no atendimento, ficando cada vez mais personalizado.
Segundo Lis Laceis Bretan, professora de hospedagem, eventos e marketing turístico da UnG, (2002), no artigo “Universitários estagiam nos campings”, diz que, os campings não perdem em nada para os hotéis ou pousadas, pois possuem as mesmas estruturas hoteleiras dos demais, com uma economia estável os campings foram obrigados a se moldarem para essa nova realidade, já que os preços das pousadas e hotéis baixaram e com isso, a concorrência ficou muito mais acirrada, afirma Lis. 
Nesta perspectiva as vantagens são variadas, a principal é estar oferecendo aos clientes um atendimento especializado, uma mão de obra qualificada, que não irá denegrir a imagem das empresas junto aos clientes. As outras vantagens são fáceis de definir: Para as empresas, um custo bem inferior ao de um profissional da mesma área, sem encargos sociais, férias, 13º salário; acompanhamento e interveniência pelas instituições de ensino, enfim, não são funcionários, são apenas estagiários que estão investindo na sua própria carreira profissional e para os alunos, o benefício da bolsa de estágio e conseqüentemente de suma importância, a passagem pelas atividades de estágio, sendo isso um grande diferencial, pois quem passa por esse estágio tem sempre vantagens na hora da disputa do mercado de trabalho após a conclusão do curso, pois muitas vezes as empresas somente contratam profissionais depois de verificar a qualidade dos seus estágios.
Uma outra vantagem que se destaca visualmente e comprovada pelos alunos e ex-alunos, é a integração com a prática, pois o mercado de trabalho está cada vez mais competitivo e as universidades muitas vezes não preparam o aluno para o mercado. Algumas matérias não expressam a realidade profissional que o futuro trabalhador irá encontrar na profissão, sem considerarmos a grande discussão que existe entre teoria e prática, pois alguns cursos são extremamente teóricos, sem mostrar uma visão do que o aluno encontrará no mercado de trabalho.
O estágio é uma forma de encurtar a distância entre os jovens universitários e o mercado de trabalho, para isso é necessário haver agenciamento entre a universidade e a empresa através de Convênios e Termos de Compromissos, seja através de agentes de integração ou diretamente com a própria universidade. Podemos destacar na categoria de estágio, três tipos de estagiários: “Aquele que procura saber quais são os direitos e benefícios”, este dificilmente continua estagiando, pois está mais preocupado com o que vai ganhar e não enxerga as próprias chances de crescimento, “o razoável” que é aquele que quer saber dos deveres, este pauta sua ação baseada nas tarefas que tem de realizar e o “sensacional” que é aquele que busca oportunidades para mostrar que é imprescindível.


5 Universidade e mercado de trabalho


Rodrigues (2002) no artigo “Limites e possibilidades no mercado de trabalho” diz que, já é comum dizer que o emprego acabou, este, da forma como o conhecemos, de carteira assinada e outros ganhos. Sabemos inclusive de pesquisa que conclui que, em torno do ano 2005, somente 5% do trabalho formalizado existirá. Os pessimistas dirão: O que será dos 95% restantes?
É verdade que toda a sociedade, precisa pensar seriamente na percentagem destes “restantes”, que serão os excluídos, e o serão por absoluta falta de conhecimento, de educação formal que os inclua ou que os capacite a construir novas alternativas de uma vida mais digna.
Porém, parte deste raciocínio também vale para aqueles que, presumidamente, têm este conhecimento, possuem uma capacitação dada por um curso superior e estão na postura pessimista, ou melhor, desesperançada e paralisada. As alternativas existem, a sociedade está carente de novas idéias e de pessoas que assumam o papel de construtores de um mundo melhor, tanto para si mesmos quanto para aqueles menos preparados. Uma das dificuldades é que as nossas Universidades ainda estão formando pessoas passivas, pouco reflexivas, consumidoras da cultura do emprego (mesmo que esse não lhe traga realização pessoal e social). Alias não só as escolas, mas as instituições responsáveis pela “educação” do ser humano, de uma maneira geral, “educam” reprodutores e não “sujeitos”. No mundo dos negócios, bons profissionais são os maiores trunfos de uma empresa”. (http://www.manpower.com.br/em/range.asp).
O mercado de trabalho brasileiro de acordo com Fernando Henrique Cardoso (1996), no livro “O Mercado de Trabalho e a Geração de empregos”, vem passando por grandes transformações nas últimas décadas. Essas transformações originam-se, principalmente, da reorientação do modelo brasileiro de desenvolvimento e de sucesso do Plano Real, acontecido na década de 1990.
O modelo de desenvolvimento do Brasil passou, nesta década, de um estilo de industrialização protegida para o de uma economia aberta e competitiva. A inserção da economia brasileira no processo de globalização gerou significativas alterações sobre os fluxos de comércio e de capitais, sobre a base tecnológica, gerencial e organizacional das empresas e sobre o mercado e as relações de trabalho. A integração econômica do Brasil à economia mundial é um processo em marcha. Uma das expressões mais importantes dessa integração foi a formação do MERCOSUL.
A integração da economia brasileira ao processo de globalização competitiva e a conquista da estabilidade econômica foram os fatos econômicos mais importantes da primeira metade dos anos 90 no Brasil. Estes dois fatos  tendem a influenciar o funcionamento do mercado de trabalho do País e mudar as relações 
A questão do emprego assume, no contexto da globalização competitiva, contornos muito complexos, que constituem um grande desafio para o Governo Federal e para a sociedade. O objetivo da ação governamental é aumentar a eficiência e a eqüidade no mercado de trabalho.
O caráter essencialmente estrutural do problema do emprego e a necessidade de elevar o bem-estar dos trabalhadores exigem um conjunto de estratégias de longo prazo, cujo sucesso depende do grau de consenso entre Governo, trabalhadores e empresários, nas ações para enfrentar o desemprego, para abrir novas oportunidades de trabalho e para melhorar a qualidade de vida.
Referindo-se à geração de empregos, Fernando Henrique Cardoso, diz que ela depende do crescimento econômico sustentado. Este, por sua vez, só pode ocorrer no contexto da estabilidade de preços. A melhor política de emprego é, por conseguinte, o desenvolvimento econômico em um ambiente não-inflacionário e institucionalmente favorável à expansão dos investimentos públicos e privados. O mercado, porém, não tem condições de fazer tudo sozinho. A prosperidade econômica é condição essencial, mas não suficiente, para se obter o pleno emprego. Governo e sociedade, em parceria, podem conceber e implementar políticas que gerem estímulos à criação de empregos permitam aos empregados manterem-se em seus postos de trabalho e ajudem a mão-de-obra desempregada.
A capacidade do mercado de trabalho de gerar empregos depende não apenas da expansão econômica, mas também das instituições que regulam o seu funcionamento e da maturidade das relações de trabalho. O grau e a natureza da regulação do mercado podem facilitar ou dificultar a capacidade de resposta do emprego ao crescimento econômico e atenuar ou agravar os conflitos entre capital e trabalho.


6 Globalização e integração no mercado de trabalho


Para Vieira (1998, p. 72), “a globalização é normalmente associada a processos econômicos, como a circulação de capitais, a ampliação dos mercados ou a integração produtiva em escala mundial”.
Segundo Muçouçah (apud Vieira, 1995), o termo também descreve fenômenos da esfera social, como a criação e expansão de instituições supranacionais, a universalização de padrões culturais e o equacionamento de questões concernentes à totalidade do planeta. Assim, o termo tem designação a crescente transnacionalização das relações econômicas, sociais, políticas e culturais que ocorrem no mundo, sobretudo nos últimos 20 anos.
O conceito de globalização está ligado às transformações econômicas, às revoluções científicas e tecnológicas estende-se ao domínio cultural, nivelando os valores éticos e os padrões de gosto, dissolvendo as tradicionais fronteiras entre o público e o privado, o individual e o coletivo.” A globalização é ainda uma tendência, um processo, e como tal precisa ser criticamente assumida (PAVIANI  e DAL RI JR. 2000, p.10).

As novas tecnologias baseadas na informática, nos novos métodos de trabalho, em processo de desenvolvimento, estão gerando cada vez mais seus impactos de natureza econômica, política e social sobre a sociedade humana. 
Para Alcoforado (1997, p. 16), “pode-se afirmar que o processo de globalização ou de interdependência da economia mundial não se realizaria sem os avanços alcançados com o desenvolvimento da moderna tecnologia”. Um fato incontestável na atualidade é sem dúvida a falta de recursos humanos especializados para o produto final. Por isso, necessita-se preparar mais recursos humanos qualificados para o mercado de trabalho, para poder enfrentar o desenvolvimento volumoso na área específica que é a do comércio exterior. 
No entanto, de acordo com Alcoforado (1997), o desenvolvimento econômico depende atualmente mais de recursos humanos e da tecnologia do que da dimensão do espaço territorial e dos  recursos naturais. Em cada país, o bem estar e o emprego se concentram nos trabalhadores de maiores níveis de educação e capacidade técnica. O restante fica à margem dos benefícios da tecnologia e do desenvolvimento. 
O fenômeno da globalização é um assunto polêmico e controverso, capaz de gerar diversas e exaltadas reações na sociedade.
Segundo DUPAS (1998), o surgimento da tecnologia da informação foi primordial para a fragmentação das cadeias produtivas globais. Visando destacar-se nas competições, as empresas aumentaram substancialmente os investimentos em pesquisa, e, dado que os saltos tecnológicos tornaram-se cada vez mais caros, a procura por novos mercados tornou-se essencial. Diante dessa problemática, somente a atuação em novos e potenciais mercados poderia permitir às empresas auferir resultados de caixa satisfatórios.
O maior impacto da globalização competitiva dentro desse novo conceito, é o aumento da produtividade do trabalho. O maior desafio é alcançar uma progressiva trajetória de crescimento do emprego e ainda assegurar que os trabalhadores tenham acesso aos ganhos de produtividade gerados no bojo desse processo.
Em um ambiente econômico inflacionário e protegido por altas barreiras alfandegárias, os empresários repassavam aumentos de salário para os preços sem se sentirem ameaçados pelos competidores externos. Dessa forma, recompunham as suas margens de lucro e evitavam qualquer efeito redistributivo dos ganhos reais dos salários. Com a abertura comercial, o sucesso do plano de estabilização e a desindexação dos salários, os mecanismos que provocavam a espiral preços-salários foram eliminados.


7 O futuro do trabalho e a crise mundial


Uma das questões problemáticas que a humanidade tem enfrentado no final do século XX tem sido a do desemprego em massa provocado, de um lado, pela recessão que atinge o conjunto do sistema capitalista mundial e, de outro, pela entrada de novas tecnologias nos processos produtivos de muitos países, objetivando a elevação de seus níveis de produtividade e redução de seus custos de produção.
Conforme Alcoforado (1997, p. 44), “a reestruturação que se realiza na economia mundial com a introdução de novas tecnologias aos processos produtivos tende, entretanto, a não contribuir para a solução do problema do desemprego”. Ainda para o mesmo autor a mudança dos paradigmas tecnológicos e de gestão empresarial está contribuindo para elevar os níveis de produtividade, mas, em contrapartida, incrementa a exclusão social com a elevação dos níveis de desemprego e a precarização do trabalho em todo o mundo. 
A necessidade de integração das economias dos países desenvolvidos com a dos países em desenvolvimento se impõe porque a sobrevivência do capitalismo em termos mundiais depende não apenas de sua expansão a nível global com o fim das barreiras ao comércio internacional, mas também, do crescimento econômico do mundo em desenvolvimento. Desta forma, com a globalização mundial e principalmente o Brasil necessita urgentemente reestruturar-se para enfrentar os mercados competidores, que cada vez mais tem se esbarrado com as rápidas transformações e mudanças tecnológicas. 
Com essas mudanças, urge a necessidade das  empresas de uma maneira geral, se reciclarem, buscando  uma melhoria de qualidade de seus produtos e a reduzirem seus custos de produção, utilizando-se de novas tecnologias e de recursos humanos qualificados, para poderem obter o domínio da competitividade necessária a suas sobrevivências e crescimento no mercado de trabalho mundial. Com a nova geração tecnológica e o crescimento sem emprego tende a se materializar nos anos futuros diante da certeza de que a cada ano, novas invenções farão com que as empresas as utilizem para elevar seus níveis de competitividade e produtividade em detrimento do trabalho. Com o grande fluxo de automação em todo o mundo o trabalho humano, hoje  desenvolvido, já envolve atividades rotineiras de natureza física e intelectual, passíveis de substituições pela máquina, pode-se concluir que apenas o trabalhador qualificado, que seja denominador da tecnologia atual, terá vez na era da globalização econômica que se encaminha para o futuro.
O modelo de desenvolvimento do capitalismo nesta era de globalização está produzindo, entretanto, duas graves conseqüências aos países desenvolvidos e em desenvolvimento: a primeira, diz respeito à exclusão social de amplas camadas da população com o desemprego em massa decorrente do uso de novas tecnologias e de novos modelos de gestão empresarial nos processos produtivos e, a segunda, concerne à perda da soberania nacional com a subordinação dos países, especialmente aqueles em desenvolvimento, às regras impostas  pela OMC e pelos blocos econômicos dos quais fazem parte, bem como às decisões das empresas multinacionais que nem sempre correspondem aos interesses das nações hospedeiras (ALCOFORADO, 1997, p.161).

Segundo Dowbor (1997), as tecnologias que redefinem os nossos tempos estão redefinindo os nossos espaços. Para ele, o eixo essencial do processo é a transformação estrutural do trabalho. Para se obter uma melhor colocação no mercado de trabalho, não basta somente saber operar um computador, mas sim, saber interpretar, planejar todas as atividades de uma organização.
Como afirma Nascimento (apud Dowbor, Ianni e Resende 1997, p.74)
a constatação de uma simples mudança no âmbito da modernidade, ou de um conjunto considerável de mudanças, não parece se revestir de qualquer interesse, na medida em que a sua forma de existência é o movimento.  A modernidade é a perpétua construção do projeto de si mesma e, assim, a mudança é a sua forma de ser.

Para se obter uma sociedade bem sucedida e mudada, são necessários fazer planejamentos e adotar  estratégias bem definidas. 
Para Gutiérrez (apud Dowbor, Ianni e Resende 1997), a autogestão de empresas é um fato recorrente na história da sociedade industrial, tendo se manifestado na hora certa nos mais diversos contextos. Com o grande avanço das mudanças culturais existentes, tem gerado alguns problemas no mundo contemporâneo. 
Os governantes, políticos e instituições,  habituados a lidar com conflitos, que tinham como meta à busca da integração na população de baixa renda, desempregados, discriminados, etc., para uma sociedade mais ampla, estão hoje perplexos diante da pulverização progressiva da experiência e da constatação cada vez mais de conhecimento da classe social.
Com a globalização o ser humano cada vez mais está cercado de preocupações, procura ser útil e fiel nas suas ações, para manter-se ético e solidário.
Segundo Freire (apud Dowbor, Ianni e Resende (1997) nenhuma teoria da transformação político-social do mundo lhe comove, sequer, se não parte de uma compreensão do homem e da mulher enquanto seres fazedores da História e por ela feitos, seres da decisão, da ruptura da opção. 
A procura da subsistência e de uma colocação no mercado de trabalho, por parte do ser humano, é sem dúvida uma das maiores preocupações momentânea.  Freire (apud Dowbor, Ianni e Resende 1997), ainda coloca que em face da globalização, não há outra saída senão cada um baixar a cabeça e agradecer a Deus porque ainda está sobrevivendo. Naturalmente, quando se trata do futuro da humanidade, precisamos ouvir as autoridades que ainda estão dominando o mercado.
Devido a crise da modernidade e o capitalismo atual, Thielen (1998), diz que na crise econômica atuam, de forma conjunta, dois mecanismos excludentes: Em primeiro lugar acontece a exclusão de empregados (mão-de-obra) pelo processo de racionalização. Em segundo lugar, ocorre uma conseqüência da concorrência pelas tecnologias de peso muito mais grave que a dispensa da mão-de-obra nas empresas que, com ela, afirmam-se com muito êxito na concorrência. Desta forma, grandes são as forças e as chances para resgatar a dignidade humana e a reconciliação com a família e a sociedade e o próprio bem estar do cidadão, quando ele mesmo, por si só tem conquistado o seu espaço profissional no mercado de trabalho.
Conforme Freinet (1998) afirma que tanto a medicina como a pedagogia trata o ser humano como um sujeito inerte e passivo; ou melhor, seus grão-sacerdotes, convencidos de uma rara suficiência, contam apenas com seus próprios talentos para curar ou para formar seus  pacientes e alunos. Por isso, o aluno, além das atividades teóricas, terá como fundamental importância o ensino complementar  das atividades práticas, adquiridas através de estágios, garantindo seu crescimento, sua defesa e seu aprimoramento, para competir no mercado de trabalho.
Segundo Costa (apud Becker 1998, p. 31) “a globalização dos mercados é estimulada pela presença de grandes empresas multinacionais, com expressiva participação no fluxo de comércio e nos setores industriais básicos”. De acordo com Dreifuss (1996, p.135),






Pela dificuldade da oferta de emprego e experiência profissional adquirida, torna-se a empregabilidade, um desafio para a globalização. A economia mundial está cada vez mais mudada e globalizada, o mesmo acontece com as empresas e os empregos em geral. As reformulações e as tendências tecnológicas que mudam dia a dia, tem adquirido uma nova forma de trabalho e o emprego passa por uma reestruturação profunda.
Para Minarelli (1995), o emprego ainda é uma necessidade tanto para os empregadores como para os empregados. Mas, por melhor que seja, deixou de ser sinônimo de segurança, sendo esta idéia difundida a toda população, para garantir a lealdade, a segurança, a subsistência da humanidade e conseqüentemente a total segurança dos empregadores.
As relações de trabalho, não tem sido de longo prazo, como em épocas atrás. Os empregos para sempre não existem mais, os períodos de permanecer nas empresas tem ficado cada vez mais escassos, enquanto isso as exigências em termos de profissionalismo tem aumentado constantemente.
Atualmente as empresas de grande porte, não tem medido esforços para superar a crise econômica globalizada, para poder atender as demandas das constantes mudanças do mercado. Desta maneira, tudo indica que num futuro bastante próximo, a grande maioria dos trabalhadores não terão mais um único empregador, mas sim prestação de  serviços envolvendo vários empregadores.
As novas formas de trabalho, tem levado o ser humano a repensar sobre a demanda de vagas a serem preenchidas no mercado. No entanto este mercado tem ficado cada vez mais exigente, pois quem procura e detecta problemas descobre novas oportunidades e como conseqüência, acha trabalho e ganha dinheiro. A razão de tudo isso, é que desta maneira o trabalhador estará mais preparado para poder enfrentar a grande concorrência que gira em torno da globalização.
A origem do acentuado grau de exigências para obter-se uma melhor empregabilidade, surgiu nos grandes centros iniciando nos Estados Unidos, Japão, Alemanha e posteriormente na Inglaterra, tendo como condição a de dar emprego ao que se sabe, a habilidade de ser digno ao emprego. Para se ajustar as exigências do novo mercado e da rápida transformação da globalização, as organizações obrigam-se a se reciclarem, pois caso contrário cairão no fundo do poço, sem perspectiva  de volta.
Segundo Handy (apud Minarelli 1995, p 41)
disse a seu filho que é articulista e autor do livro  A Era da Incerteza, recomendando-o quando recebeu o diploma universitário dizendo: eu espero que você não procure emprego em uma organização, mas que desenvolva habilidades, serviços e produtos para vende-los a empresas e a outras pessoas no mercado. Procure clientes. Se você tiver atividades vendáveis, poderá trabalhar sempre. 

Nesse aspecto o Brasil, apresenta vários níveis de desenvolvimento e modernização empresarial e industrial. Nos grandes centros, é notável a modernização. A grande concorrência, provocado pela abertura do mercado aos produtos estrangeiros e por melhor qualidade e redefinição de custos, sem esquecer da margem de lucro que é com certeza muito mais viável.
Para se obter motivação e prazer no trabalho é preciso descobrir uma profissão que lhe dê satisfação. Por isso muito será valorizado o trabalho enquanto estagiário, onde você pode adquirir experiência e formação, capaz de direciona-lo de uma maneira mais coerente e certa para a total integralidade de sua função e satisfação profissional.
Para Minarelli (1995, p. 51), “a proximidade entre o trabalho desempenhado e a vocação é fundamental para que a pessoa tome iniciativa, para que todos os dias tenha ânimo, energia e disposição”. A competência profissional é sem dúvida sinônimo de capacitação, com ela você compete com muito mais habilidade no mercado e passa a compreender os conhecimentos adquiridos com objetividade e firmeza.
Estar aprendendo e se reciclando constantemente é necessário, pois quem assim procede, evita grande probabilidade de desemprego, tornando-se eficaz e competidor na concorrência. Outro aspecto importante no profissionalismo é com certeza a idoneidade. Ressalta Minarelli (1995, p. 60) “o profissional idôneo, correto, honesto, que conduz sua vida e seu trabalho dentro de princípios legais e éticos, tem a seu favor a consideração, o apreço, a admiração e a confiança, dos clientes.” Ainda um aspecto de grande importância é o relacionamento, o convívio, pois quem conhece pessoas adquire informações e quem tem informações tem acesso.
É notadamente visível, que as mudanças e as transformações no trabalho, são mais rápidas do que no passado, tudo indica que isso está acontecendo, devido as mudanças tecnológicas e da ampla globalização.
Segundo Bridges (1995, p. 17), “a tecnologia também torna obsoletos os empregos ao substituir o mundo de mudanças relativamente lentas das ‘coisas’ pelo mundo muito mais veloz dos  ‘dados”. Drucker (apud Bridges 1995), estima que os novos trabalhadores, que trabalham com dados em vez de coisas, “já perfazem pelo menos um terço, e, mais provavelmente, mais de dois quintos de todos os empregados, a dificuldade é que o emprego está se mostrando parte do problema, não parte da solução.”
No entanto, com a grande mudança tecnológica, cada vez mais urge a necessidade do ser humano estar preparado profissionalmente e tecnologicamente, para poder enfrentar a grande demanda dos entrantes no mercado de trabalho. Desta forma, o aluno que tiver a oportunidade de estagiar, para colocar em prática toda aquela gama de teorias obtida durante a conclusão de seu curso, com certeza terá maior condições de competir com as poucas ofertas de emprego ou serviços junto ao mundo da globalização. 
Para Senge (apud Bridges 1995, p. 54), “nós fomos treinados para sermos leais aos nossos empregos, tanto que os confundimos com nossa própria identidade”.
Segundo Bridges (1995, p. 158), “as organizações, assim como os indivíduos, vão ter dificuldades para mudar suas expectativas e seus hábitos para enquadrar no mundo desprovido de cargos”. Quando se discute a empregabilidade, cada vez mais estamos voltados para a capacidade e experiência que é no mínimo uma exigência para poder competir com a grande mudança do mundo. 
Para Brumgratz e Brandão (1998), não se pode negar a palavra empregabilidade na sua origem – a capacidade do ser humano de se adequar às novas exigências do mercado de trabalho através do aprendizado de novas habilidades e conseguir um novo emprego. O ser humano, antes de ter a capacidade de se tornar empregável, possui internamente a capacidade de produzir, e é nisso que podemos pensar. 
Para os pesquisadores a trabalhabilidade independe do fato de haver emprego ou não, somos capazes de criar, de nos motivar, de inventar trabalho onde não existe emprego. A versatilidade e a flexibilidade são habilidades internas necessárias a esse processo, e que podem ser desenvolvidas por qualquer pessoa que esteja disposta a resgatar-se internamente.


9 Interação universidade-empresa e seus agentes


A interação Universidade/Empresa no Brasil ainda é pequena, comparada à de países desenvolvidos na América do Norte e Europa. Essa interação pode ser trabalhada de diversas formas e os resultados dessa ação constituem o desenvolvimento econômico, social e tecnológico. Alem disso, a interação promove a formação científico-educacional do país.
No Brasil, a grande maioria das universidades apresenta uma atividade que permite a aproximação do setor produtivo com o acadêmico, porém ainda predomina o Estágio como a principal estratégia de interação.
A competitividade das empresas leva à necessidade das mesmas desenvolverem pesquisa para a elaboração de novos produtos ou serviços. A universidade por sua vez é um espaço de pesquisa, com laboratórios e equipamentos disponíveis, pesquisadores e corpo técnico experiente que precisam de suas experiências. Neste contexto, a interação universidade-empresa vem surgindo como uma forma das empresas buscarem na universidade os subsídios para desenvolver novos produtos. Da mesma forma, para a universidade surge a oportunidade de aplicar suas pesquisas e torná-las úteis à sociedade.
No Brasil, nota-se que ainda não existe uma conscientização, por parte das empresas, acerca das oportunidades e vantagens que podem surgir de uma interação com a universidade. Neste sentido, cabe à universidade buscar uma aproximação com as empresas, tentando identificar suas demandas tecnológicas e supri-las, contribuindo desta forma para um crescimento da empresa, da própria universidade e da sociedade em geral. A sociedade, hoje, pede mais que a formação de recursos humanos pela universidade. Novas necessidades estão surgindo e é preciso identificá-las e canaliza-las para as competências da universidade.
A universidade desempenha papel de geradora e disseminadora do conhecimento. No entanto, para sua evolução e manutenção, a relação com o setor produtivo deve estar presente diante da sociedade, na busca da promoção do desenvolvimento econômico e social.
Atualmente, a participação da universidade no desenvolvimento econômico, incorporando-o como mais uma função acadêmica, junto com o ensino e a pesquisa, constitui a Segunda Revolução Acadêmica. Para Stal (1998), a primeira revolução ocorrida no final do século XIX refere-se à incorporação da pesquisa como uma função universitária, ao lado da tradicional tarefa de ensino. As origens internacionais da interação entre a universidade e o setor produtivo destacam a importância de Schumpeter, que deixou claro o papel decisivo da inovação, entendida como qualquer combinação dos fatores de produção com viabilidade mercadológica, do espírito empreendedor e da destruição criadora no processo do desenvolvimento econômico e social. 
As relações Universidade/Empresa constituem assunto de interesse crescente, dados o potencial de suporte ao desenvolvimento tecnológico e a capacidade de inovação das empresas. “Tais relações podem assumir várias formas, desde a consultoria individual de um professor a uma empresa, até a constituição de estruturas especiais e complexas, como os parques tecnológicos”, esclarece STAL (1998).
Apesar de a interação Universidade/Empresa ser uma importante ferramenta para a resolução de problemas ligados ao setor produtivo, além de favorecer a academia em variados aspectos, existem alguns problemas e desafios que ainda persistem e dificultam as ações pertinentes a esse processo como a descrença do setor produtivo em relação à universidade, na qual as instituições de ensino são extremamente teóricas na solução de problemas relativamente práticos gerados na indústria, o imediatismo que as empresas reivindicam na solução de seus problemas, não se dando conta de prazos necessários para as providências, a falta de capital e investimento por parte da universidade para geração de pesquisas científicas e tecnológicas que contribuam para o setor produtivo, incompatibilidade de grade curricular com as necessidades do setor produtivo e do mercado, entre outros.
Embora um bom relacionamento entre a universidade e a empresa possa ocorrer sob diferentes condições, alguns aspectos facilitam um convívio benéfico e enriquecedor entre ambas as instituições.
Um deles que se identifica é o da confiança no relacionamento. Esse clima é estabelecido, inicialmente, em função de pessoas, seja do professor ou do ex-aluno que passa a ocupar uma posição de destaque e liderança na indústria.
Outro aspecto importante é ser pró-ativo, ou seja, a interação deve estar traduzida no reconhecimento de sua necessidade, na qual as partes podem contribuir mutuamente.
A universidade deve ter competência para solucionar os problemas que surgem e a indústria deve ter competência para absorver os conhecimentos associados à solução dos problemas.
O papel de ambos deve estar claramente caracterizado ao se estabelecer a parceria. Tal prática possibilita o planejamento adequado das atividades e favorece o profissionalismo. 


10 Aspectos legais dos estágios


Neste subtítulo apresenta-se algumas leis e decretos pertinentes a atividade de estágio no Brasil.
A LEI Nº 6.494, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977, dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e de ensino profissionalizante do 2º grau e supletivo, e dá outras providências.
O DECRETO N. 87.497, DE 18 DE AGOSTO DE 1982, regulamenta a Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que dispõe sobre o estágio de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e de 2.º grau regular e supletivo, nos limites que especifica e dá outras providências
A Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, é conhecida como nova LDB, estabelece no artigo 82, que “os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição”. Continua no parágrafo único que “o estágio realizado nas condições deste artigo não estabelece vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na legislação específica”. Enquanto não existir uma eventual nova redação para este artigo e ou um decreto regulamentando-o, salve melhor juízo, valem as legislações anteriores nos itens em que não ocorrer conflitos com a LDB.
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